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RESUMO: A presente pesquisa procura tratar da inteligência artificial no pro-
cesso judicial, tendo em vista a judicialização no Poder Judiciário brasileiro e o 
surgimento da pretensão de usar algoritmos para auxiliar o juiz, notadamente, 
seu possível viés discriminatório. A pesquisa analisa a compatibilidade do uso 
do algoritmo no processo e os dilemas que provoca. A pesquisa coletou artigos 
científicos e dados empíricos sobre o tema proposto e o artigo que ora se apresenta 
está divido em três seções; a primeira compreende a judicialização no Brasil e 
o incentivo de meios alternativos par resolução de conflitos; a segunda traça as 
linhas gerais sobre a internet como direito fundamental em nível de considerar 
a internet direito fundamental conforme a Teoria de Robert Alexy (2017) sobre 
a norma de direito fundamental atribuída, com o conteúdo essencial proposto 
por César Landa Arroyo (2018); a terceira trata sobre a inteligência artificial no 
processo. A conclusão é que o uso de algoritmos de inteligência artificial no 
processo assevera riscos que torna incompatível seu uso, em vista da possível 
violação de direitos humanos. 

PALAVRAS-CHAVE: Inteligência Artificial. Direito Fundamental à Internet. 
Juiz Algoritmo.

SUMÁRIO: Introdução. 1 A Judicialização no Brasil. 2 A Internet e a Quarta 
Revolução Industrial; 2.1 Direito à Internet como Norma de Direito Funda-
mental. 3 A Inteligência Artificial e o Juiz Algoritmo. Conclusão. Referências.
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Introdução

A presente pesquisa objetiva investigar em que medida é possível a 
utilização de algoritmo para assessorar o trabalho do juiz, isto é, o uso da 
inteligência artificial para tomada de decisões no Poder Judiciário, a partir da 
análise da sua compatibilidade com o ordenamento jurídico, diante do cenário 
de judicialização no sistema de justiça brasileiro, que implanta inteligência 
artificial no processo como método para o enfrentamento do problema. 

Contudo, o uso da inteligência artificial por meio de algoritmos para 
auxiliar o trabalho do juiz para dar maior celeridade nos julgamentos, no bojo 
da Quarta Revolução Industrial na qual a internet é considerada um direito 
fundamental, não esconde o viés discriminatório violador de direitos humanos, 
pelo uso de algoritmos com viés discriminatório.

A pesquisa fez a coleta de dados bibliográficos, mediante a leitura de 
artigos científicos, livros e atos normativos para a completa compreensão do 
problema de modo a possibilitar a análise da compatibilidade, bem como a 
utilização de dados estatísticos obtidos no relatório Justiça em Números do 
Conselho Nacional de Justiça, ano-base 2020. 

O artigo que ora se apresenta está divido em três partes; a primeira fala 
da judicialização no Brasil; a segunda trata, em linhas gerais, do conceito de 
norma de direito fundamental atribuída para considerar a internet como um 
direito fundamental na dimensão da Quarta Revolução Industrial; a última 
trata da análise do uso da inteligência artificial no processo. 

1 A Judicialização no Brasil

Conforme dados publicados pelo Relatório Justiça em Número de 2021, 
relativos ao ano de 2020, no contexto da Pandemia da Covid-19, no Brasil houve 
o ingresso menor de ações judiciais quando comparado com o ano anterior. 
Todavia, o ingresso de novas ações judiciais equivaleu ao montante de 25,8 
milhões de casos novos (CNJ, 2021, p. 308). A demora é a principal reclamação 
observada no sistema de justiça brasileiro. Um processo leva em média três 
anos e nove meses para ser solucionado, na justiça estadual (CNJ, 2021, p. 203).

Paralelamente à questão da morosidade, sabidamente o principal fato 
gerador de insatisfação com o serviço judiciário (COSTA, 2001, p. 32), 
observa-se que a satisfação das partes do conflito é menor quando a solução 
vem da sentença em comparação à solução negociada, ou seja, o acordo, que 
é uma forma de solução do conflito mais eficaz e pacífica, do que a sentença 
proferida por um juiz (SALES, 2016, p. 966). 
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Como alternativa para resolver a morosidade do processo o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) implantou em 2010 a Política Judiciária de Tra-
tamento Adequado de Conflitos, com o objetivo de estimular a mediação, 
conciliação e arbitragem (TARTUCE, 2018). Nesse sentido, o novo Código 
de Processo Civil passou a estabelecer, a partir de 2016, a disposição dos arts. 
3341 e 6952 que, estando a petição inicial em ordem e não for o caso de inde-
ferimento liminar do pedido, o juiz deve designar audiência de conciliação 
ou mediação na tentativa da autocomposição (BRASIL, 2015a). Embora, na 
prática, tem-se observado que vários magistrados brasileiros não designam a 
audiência de mediação (DINIZ, 2018, p. 41). 

Contudo, existem atualmente inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil mais de 1.200.000 advogados (OAB, 2018), o que significa que há um 
advogado para cerca de 200 habitantes. É possível concluir também que em 
tese há um processo a cada dois habitantes no país, dado que a população do 
país, em 2017, foi estimada em 207,7 milhões de habitantes (IBGE, 2017) e 
temos 100 milhões de processos em andamento (CNJ, 2018).

A ineficiência, o alto custo e alta litigiosidade, dentre outros fatores, 
podem explicar porque apenas 24% dos brasileiros confiam no Poder Judici-
ário, conforme índice de confiança (CUNHA et al., 2017). Nesse contexto, 
há incentivo para utilização de meios autocompositivos, inaugurando o que 
se convencionou chamar de Tribunal ou Sistema Multiportas3 no Brasil. O 
Sistema Multiportas permite que o cidadão busque o judiciário para solucionar 
o conflito e encontre diferentes métodos autocompositivos (consensual) ou 
heterocompositivos (sentença) (TARTUCE, 2018, p. 72). 

A conciliação pode ser definida como o mecanismo no qual um terceiro 
interlocutor apresenta possíveis respostas à demanda, fazendo com que os 
envolvidos as aceitem ou não (OLIVEIRA; SPENGLER, 2013, p. 82). A 
mediação tem seu conceito na Lei nº 13.140, de 16 de junho de 2015 (Lei de 
Mediação), que dispõe ser mediação a “(...) atividade técnica exercida por 
terceiro imparcial sem poder decisório que, escolhido ou aceito pelas partes, 
as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a 

1	 CPC: “Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar 
do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência”. (BRASIL, 2015a)

2	 CPC: “Art. 695. Recebida a petição inicial e, se for o caso, tomadas as providências referentes à tutela provisória, o 
juiz ordenará a citação do réu para comparecer à audiência de mediação e conciliação, observado o disposto no art. 
694”. (BRASIL, 2015a)

3	 O nome Tribunal Multiportas é atribuído ao professor Frank Sander, da Universidade de Harvard, que, em 1976, ao 
participar da Pound Conference daquele ano lançou o conceito de um modelo multifacetado de resolução de conflitos, 
posteriormente atribuído a uma publicação da ABA (American Bar Association), que em um artigo chamou a ideia 
defendida na conferência de Fórum Múltiplas Portas, o que contribuiu para popularizar a expressão (OLIVEIRA; 
SPENGLER, 2013, p. 66-70).
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controvérsia” (BRASIL, 2015b). A mediação não se confunde com a conci-
liação nem com a arbitragem. Nesta, o terceiro neutro, um árbitro, exercerá 
a função de juiz, enquanto na mediação os próprios mediandos assumem as 
responsabilidades do conflito e das decisões. 

A arbitragem é o mecanismo pelo qual as partes escolhem um terceiro, 
independente e imparcial, denominado árbitro, encarregado de proferir uma 
decisão equivalente a uma sentença judicial (OLIVEIRA; SPENGLER, 2013, 
p. 96). É uma técnica de solução de controvérsias por meio da intervenção 
de uma ou mais pessoas com poderes decorrentes de um compromisso para 
resolver o conflito sem a intervenção do Estado. A arbitragem para ser ins-
tituída necessita estar prevista por vontade das partes, materializada em uma 
convenção de arbitragem, que é o gênero, dos quais são espécies a cláusula 
compromissória e o compromisso arbitral. A Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 (Lei da Arbitragem), disciplina o processo da arbitragem no Brasil. 

Além dos meios autocompositivos, outro instrumento tem sido uti-
lizado nos últimos anos no sistema de justiça brasileiro, que é a inteligência 
artificial (IA) como auxílio para o trabalho do juiz, recentemente, o Supremo 
Tribunal Federal anunciou em sua página na rede mundial de computadores 
a implantação do VICTOR, que é uma ferramenta de inteligência artificial 
chamada de “maior e mais complexo Projeto de IA do Poder Judiciário e, 
talvez, de toda a Administração Pública Brasileira” (STF, 2018).

Antes de analisar, portanto, os impactados da IA no judiciário brasileiro 
e sua ação sobre os direitos humanos, considera-se necessário abordar, de 
forma a contexto das tecnologias disruptivas da Quarta Revolução Industrial 
na qual a internet é considerada um direito fundamental.

2 A Internet e a Quarta Revolução Industrial

A Quarta Revolução Industrial (SCHWAB, 2016, p. 16) afetou todas 
as relações sociais, também, dentre elas, a relação Estado e Sociedade. Fala-se 
em ruptura e inovação contínua, inteligência artificial (IA), internet das coisas 
(IoT), veículos autônomos, impressão 3D, nanotecnologia, biotecnologia, 
computação quântica, cyber democracia, crowdsourcing4, etc. As tecnologias 
da Quarta Revolução Industrial “são verdadeiramente disruptivas – elas 
subvertem as formas de sentir, calcular, organizar, agir e cumprir acordos” 
(SCHWAB, 2018, p. 21).

4	 O termo é a fusão das palavras crowd (multidão) e outsourcing (terceirização), para se referir a um novo conceito de 
interação social para a construção coletiva de benefícios mútuos (ARRUDA, 2017, p. 143). 
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Distingue-se das anteriores por conta da velocidade, amplitude e pro-
fundidade e impacto sistêmico. No que diz respeito à velocidade, observa-se 
que nas revoluções industriais anteriores havia um ritmo linear, ao passo que 
nesta o ritmo é exponencial. Já em relação à amplitude e profundidade a revolução 
tecnológica, por combinar várias tecnologias, leva a mudança e paradigmas 
sem precedentes na economia, negócios, sociedade e nas relações entre os in-
divíduos. No que diz respeito ao impacto sistêmico, ela envolve países, empresas 
e indústrias em toda sociedade (SCHWAB, 2016, p. 13).

É sabido que quando houve cada revolução industrial o mundo trans-
formou a forma como o ser humano cria valor, mudando o sistema político e 
social do seu tempo (SCHWAB, 2018, p. 37), com os avanços da tecnologia, 
estamos prestes a verificar a modificação do sistema político e a própria for-
mação do Estado Moderno, o que se pode chamar de denominado de Estado 
Digital de Direito. 

Com o desenvolvimento da rede mundial de computadores e o surgi-
mento da tecnologia blockchain – da qual o Bitcoin é o blockchain mais conhecido 
– a sociedade e como ela se relaciona sofrerá modificação a ponto de talvez 
ser necessário um novo contrato social (SCHWAB, 2018, p. 148). A IA já 
mudou a forma como tomar decisões no mundo, cite-se como exemplo o 
caso do ConceptNet 4, que teve um resultado de QI melhor que a maioria das 
crianças de quatro anos de idade, sendo que três anos antes ele mal conseguia 
competir com uma criança de um ano, na próxima versão, espera-se que ele 
tenha as habilidades de uma criança entre cinco e seis anos; e de acordo com 
a lei de Moore5, os computadores alcançarão o nível de processamento do 
cérebro humano em 2025 (SCHWAB, 2016, p. 141).

Blockchain, ou corrente de blocos, “é um tipo de banco de dados distri-
buído que armazena o registro de transações de forma permanente e, o que 
é mais relevante, à prova de qualquer violação externa” (ARRUDA, 2017, p. 
141). O funcionamento é semelhante a um livro-caixa onde são realizados 
registros que não permite edição e cada registro está conectado ao registro 
anterior daí a expressão corrente. São inúmeras as aplicações possíveis para 
essa nova tecnologia. Inicialmente, foi criada para transações financeiras, mas 
é uma “verdadeira revolução” (ARRUDA, 2017, p. 144) com utilização nas 
mais diversas áreas. 

Existem dois tipos de blockchain, os públicos e os privados. Os primeiros 
são descentralizados e acessíveis a qualquer usuário de rede, as transações são 

5	 A Lei de Moore determina que a velocidade dos processadores ou o número de transistores em uma unidade central 
de processamento dobram até dois anos (SCHWAB, 2016, p. 129).
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verificadas publicamente e permanecem em domínio público. Para assegurar a 
integridade do sistema, incentivos financeiros são criados para os participantes 
da rede (crowdsourcing). Por sua vez, os blockchains privados são mantidos por 
uma entidade privada, com controle e limitação de acesso e tem a vantagem 
de operar em menos computadores, e por isso ter uma resposta mais eficiente. 
Klaus Schwab (2018, p. 134) afirma que 

“(...) Na década de 2030, versões das tecnologias de registros distribuídos 
ou blockchains poderão mudar tudo, desde transações financeiras on-line 
até a forma como votamos e como dizemos onde os bens são produzidos. 
Imagine o impacto de quase 10% do PIB mundial armazenado e negociado 
em moedas que não pertencem a nenhum dos Estados-Nação, ou, ainda, 
a cobrança automatizada, transparente e em tempo real de impostos em 
todos os níveis da economia. (...)”

O uso prático para a tecnologia blockchain são inúmeros, Arruda (2017, 
p. 146), por exemplo, propõe que as eleições brasileiras sejam realizadas por 
essa nova tecnologia:

“(...) As juntas eleitorais poderiam criar ‘carteiras’ digitais para cada can-
didato ou partido eleitoral, com eleitores devidamente cadastrados que 
alocam sua opção de voto (ou ‘moeda’) para cada posição aberta. Assim, 
cidadãos votam anonimamente pelo seu avatar pessoal, enviando seu voto 
para a carteira de seu candidato escolhido. O Blockchain registra e confirma a 
transação e quem terminar com a maioria das ‘moedas’ ganha. O Blockchain 
registra e confirma a transação. Dessa forma, o candidato que obtiver a 
maioria das moedas vence o pleito.”

A Estônia foi o primeiro governo real do mundo a implantar a tecnologia 
blockchain (SCHWAB, 2016, p. 148) e a primeira nação a utilizar a internet 
como ferramenta de votação on-line mesmo antes da criação do Blockchain 
(ARRUDA, 2017, p. 146). A Ucrânia também pretende utilizar plataforma 
blockchain para suas eleições; e, no Brasil, já existe um aplicativo para celular 
denominado Mudamos+6, que usa a tecnologia blockchain e permite, por exem-
plo, a assinatura de projetos de lei de iniciativa popular pelo telefone celular. 
É uma nova maneira de realizar transações confiáveis, sem intermediários de 
confiança (MOUGAYAR, 2018), ocasionando a redução dos intermediários, 
o exemplo típico é o serviço extrajudicial, enquanto organização burocrática 
do Estado para atestar a confiança das relações. Uma vez que a tecnologia 

6	 O aplicativo Mudamos+ tem com um dos criadores o advogado Marlon Reis, ex-juiz de direito que se notabilizou 
com o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (http://www.mcce.org.br), sendo um dos frutos o projeto de 
lei de iniciativa popular denominado Lei da Ficha Limpa.
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blockchain permitirá a validação da informação como verdadeira e não será 
mais necessário o intermediário para atestar isso.

Blockchain cria oportunidades e desafios para os países e impactos sobre 
o papel do governo na nova revolução industrial e já existem mudanças pos-
tas em prática no que se refere à primeira nação virtual, a BitNation, criada 
usando a tecnologia blockchain tanto para identificação de sua fundação como 
para a identidade de seus cidadãos (SCHWAB, 2016, p. 148).

A BitNation fornece a seus cidadãos identidade, cartório e registro civil, 
impedindo, assim, que uma mesma pessoa possa ser registrada com o nome 
diferente, sendo detentora de uma identidade global denominada “World 
Citzenship ID” (ARAÚJO; SILVA, 2017, p. 31).

Por sua vez, a internet é uma diminuição da palavra em inglês interne-
tworking, que significa “entre redes”. A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 
(Marco Civil da Internet), conceitua a internet como sendo o “sistema cons-
tituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial 
para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação 
de dados entre terminais por meio de diferentes redes” (BRASIL, 2014). 

A internet não é serviço de telecomunicações, e de acordo com a Portaria 
nº 148, de 31 de maio de 1995, do Ministério das Comunicações, é concei-
tuado como “Serviço de valor adicionado” que é a atividade que acrescenta, 
a um serviço de telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se 
confunde, novas utilidades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresen-
tação, movimentação ou recuperação de informações.

A concepção inicial da internet era de uma rede de computadores que 
não tem uma central, se forem atingidos não haveria problema e remonta ao 
auge da Guerra Fria, especificamente surgiu em 1969, nos Estados Unidos, 
como um projeto de defesa que interligava laboratórios de pesquisa e se 
chamava ARPAnet (Advanced Research Projects Agency), portanto, fruto de um 
projeto de comunicação militar. 

Foi apenas em 1980 que surgiu a internet acadêmica utilizada em es-
tudos acadêmicos, pesquisadores começaram a trocar e-mail experimentando 
grande crescimento após o ano de 1992 com a liberação para uso comercial 
(MARCONDES; REBEL, 2012).

A internet só se tornou atraente ao público em geral graças ao Dr. Tim 
Berners-Lee, que criou o conceito de hiperlinks, e a Marc Andreessen, que 
produziu o primeiro navegador gráfico – programa que faz a intermediação 
entre os servidores de Internet e o computador do usuário (BELMIRO, 2014). 
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2.1 Direito à Internet como Norma de Direito Fundamental

No Brasil, o acesso à informação é norma de direito fundamental 
expressa, está previsto no art. 5º, XIV, da Constituição Federal de 1988, que 
dispõe ser assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte. É possível falar em um direito fundamental à internet? Para responder 
ao problema, é, inicialmente, importante conhecer o conceito de norma de 
direito fundamental. 

Robert Alexy, na sua obra Teoria dos Direitos Fundamentais, propõe o estu-
do dos direitos fundamentais sob a ótica da norma jurídica, voltada para a Lei 
Fundamental da Alemanha (Grundgesetz), de 19497, tratada como Constituição. 
Parte do problema prático, a saber, como identificar se uma norma jurídica 
é de direito fundamental? Para responder ao questionamento, Alexy propõe, 
inicialmente, que uma norma de direito fundamental é aquela expressa por 
disposições de direito fundamental, que, por sua vez, seriam enunciados presentes 
no texto constitucional relativos a direitos fundamentais. 

Para identificar a disposição de direito fundamental, pode-se utilizar o 
critério material ou substancial, ou seja, são de direitos fundamentais todas 
as disposições fundamentais ao Estado (critério material) bem como aquelas 
incluídas na Constituição (critério formal) e são de dois tipos: as normas de di-
reitos fundamentais expressas e as normas de direitos fundamentais atribuídas8 (ALEXY, 
2017, p. 72). Normas de direito fundamental expressas seriam as que decorreriam 
diretamente das disposições de direito fundamental expressas no texto constitu-
cional. Por sua vez, as normas de direito fundamental atribuídas, necessitam de 
maiores explicações para sua completa compreensão.

Após explicar o que é norma de direito fundamental, Alexy defende 
que a estrutura das normas de direitos fundamentais é organizada em forma 
de regras e princípios que são expressões deônticas básicas para expressar o 
dever ser, a permissão e a proibição. Diferenciam os princípios das normas, 
na generalidade, pois o grau de generalidade do princípio é superior ao das 
regras, como, por exemplo, norma que prevê a garantia da liberdade de crença 
e consciência religiosa tem grau de generalidade mais alto do que a norma 
que prevê que todo preso tem direito de converter outros presos à sua crença.

7	 O que se chamamos de Constituição da Alemanha na verdade é a sua Lei Fundamental (Grundgesetz), dado que foi 
elaborada pelos comandos aliados, ao fim de Segunda Guerra Mundial, prevendo seu art. 149 que sua vigência se 
encerra no dia em que entrar em vigor uma Constituição que tenha sido adotada em livre-arbítrio pelo povo alemão, 
o que até a hoje não aconteceu, sendo adotada a Lei Fundamental como Constituição.

8	 Na tradução brasileira da obra Teoria dos Direitos Fundamentais feita por Virgílio Afonso da Silva, o tradutor esclarece 
que optou por utilizar a norma de direito fundamental atribuída em vez de norma de direito fundamental adscrita 
usada na tradução espanhola ou norma de direito fundamental derivada utilizada na tradução inglesa (ALEXY, 2017, 
p. 11).
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Os princípios então seriam mandados de otimização, pois ordena algo 
a ser realizado na maior medida possível, diante das possibilidades fáticas ou 
jurídicas (ALEXY, 2017, p. 90). Por seu turno, as regras sempre são satisfeitas 
ou não satisfeitas, portanto, são determinações. Os princípios podem ser em 
sentido contrário uns dos outros, nesse caso, estar-se-ia diante de uma colisão 
de princípios. Com as regras, se tiverem sentidos contrários, estaremos diante 
de um conflito.

Para resolver conflitos de regras, utiliza-se a cláusula de exceção, em 
que uma delas é declarada inválida. Alexy exemplifica que numa sala de aula 
não é permitido que o aluno saia antes de tocar o sinal, mas se tocar o alarme 
de incêndio, essa regra torna-se inválida. Além da cláusula de exceção, utiliza-
se para resolver conflitos de regras a lex posteriori derrogat legi priori, lex specialis 
derrogat legi generali, além da importância da regra, considerada a Constituição 
e leis infraconstitucionais.

Para resolver colisão entre princípios, um deles deve ceder sem que seja 
declarado inválido ou ser posto uma cláusula de exceção. Um dos princípios 
terá precedência sobre o outro, em determinadas condições, terá, portanto, 
peso diferente e o de maior peso terá precedência.

No modelo proposto por Alexy de convivência entre regras e princípios, 
é possível a valoração de princípios, dado que não se deve confundir princípio 
com valor. O princípio está no âmbito da deontologia, isto é, no campo do 
dever ser. O valor está no campo da axiologia, associado ao que é bom. Por 
fim, difere também do interesse, que está, por sua vez, associado à ideia de 
decisão, portanto no campo da antropologia (ALEXY, 2017, p. 146).

Nesse sentido, é possível defender, assim, que o direito à internet 
pode ser considerado um direito fundamental porque decorre da norma de 
direito fundamental atribuída. Qual seria, portanto, o seu conteúdo essencial? 
César Landa (2018) propõe como conteúdo essencial do direito fundamental 
à internet: o acesso, a liberdade, a segurança, a privacidade, o direito de ser 
esquecido, o anonimato e controle e vigilância. 

O primeiro conteúdo essencial do direito fundamental à internet é o 
acesso à rede. Tal acesso precisa ser esclarecido a fim de erradicar o analfabetis-
mo digital, daí porque o Estado deverá promover acesso com o mínimo de 
qualidade e, em algumas localidades, gratuito de modo permitir pessoas a in-
clusão digital (LANDA ARROYO, 2018, p. 3). Deve também ser do conteúdo 
essencial do direito à internet que esse acesso seja feito sem discriminação, 
ou seja, respeitar o princípio da neutralidade da rede, considerando que é um 
direito fundamental também a autodeterminação informativa (RODOTÀ, 
2008, p. 15). 
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O Estado deverá estabelecer controle e segurança para essa atividade, 
haja vista os crimes informáticos (LANDA ARROYO, 2018, p. 5). Também 
como conteúdo essencial estão a privacidade dos dados. Atualmente, o direito 
à proteção de dados é elevada à categoria de direito fundamental autônomo, 
haja vista que desde o ano 2000 a Carta de Direitos Fundamentais da União 
Europeia assim o reconheceu (RODOTÀ, 2008, p. 16). O controle e fiscalização 
por meio de sistemas de vigilância eletrônica deve também integrar o conteúdo 
essencial. Contudo, devem ser observados os limites estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos para a segurança nacional9.

O direito ao esquecimento10 é também parte do conteúdo essencial do 
direito fundamental à internet, tendo em vista que com passar do tempo, 
notícias sobre antecedentes penais, fotografias, vídeos em situações íntimas 
armazenados na rede acabam tornando-se prejudiciais para a vida pessoal e 
profissional do indivíduo. A pseudonimização deve compor também o conteúdo 
essencial do direito fundamental à internet, haja vista que como o direito à 
rede mundial de computadores não só permite o acesso ao banco de dados 
e interconectividade, mas também para exercer a liberdade de expressão, o 
acesso deve ser permitido a qualquer usuário identificado ou identificável, de 
acordo com os requisitos que não violem a lei ou os contratos, por isso deve 
ser garantido o anonimato do usuário para garantir o direito de liberdade de 
expressão, pois assim seria possível ao usuário fazer denúncias às autoridades; 
garante-se também a privacidade como forma de proteger a intimidade e, por 
fim, a segurança pessoal de quem efetuou a denúncia (LANDA ARROYO, 
2018, p. 8)11.

3 A Inteligência Artificial e o Juiz Algoritmo

O desenvolvimento tecnológico no viés quantitativo tem a vantagem 
de permitir ao ser humano realizar mais cálculos e mais processamento e do 
ponto de vista qualitativo permite a automatização da tomada de decisão, por 

9	 A Guatemala foi condenada pelo desaparecimento foçado de Marco Antonio Molina Theissen, prática que era uti-
lizada sob o argumento da segurança nacional com a finalidade de desarticular movimentos constituídos de pessoas 
identificadas como prováveis insurgentes (CIDH, 2004).

10	 A questão sobre a temática do direito ao esquecimento é posta por Robert Alexy quando descreve caso Lebach, em 
que a rede de televisão ZDF da Alemanha pretendia exibir documentário denominado “O assassinato de soldados 
de Lebach”, crime no qual quatro soldados que estavam como sentinelas no depósito de armas do Exército alemão 
perto da cidade de Lebach foram mortos enquanto dormiam e as armas roubadas. Um dos condenados, na época 
da exibição do documentário, estava prestes a ser libertado, entendeu que a exibição do documentário no qual seu 
nome seria citado e sua foto seria exibida, violaria seu direito fundamental previsto na Lei Fundamental alemã nos 
arts. 1º, § 2º, e 2º, § 1º (ALEXY, 2017, p. 99).

11	 O anonimato é vedado pela Constituição de 1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) IV – é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato; (...)” (BRASIL, 1988).
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meio do uso IA, que nasceu na conferência de Dartmouth, em 1956, sobre o 
tratamento automatizado da informação. 

Alan Turing (1950) desenvolveu o que se convencionou chamar de 
Teste de Turing. Sua pesquisa pretendia saber se as máquinas poderiam 
pensar. Na sua investigação, propõe um jogo da imitação, segundo o qual 
três jogadores (A), (B) e (C), sendo este último o interrogador, tendo lugar 
em uma sala separado dos demais e sua tarefa era descobrir quais dos outros 
jogadores é homem e qual é mulher, sem poder ouvir a voz ou visualizá-los, 
pois a comunicação seria por mensagens de texto (TURING, 1950, p. 438). 

A proposta de Turing é que as máquinas imitariam a ação humana a 
ponto de o interrogador não conseguir distinguir quais dos jogadores é ho-
mem, mulher ou máquina (TURING, 1950, p. 441). Turing publicou seu 
teste em 1950. Em 1997, o campeão de xadrez Gari Kasparov perdeu a disputa 
para o programa de computador Deep Blue e, em 2014, Eugene Goostman, ou-
tro programa, conseguiu superar o Teste de Turing (BELLOSO MARTÍN, 
2019, p. 81). 

Seria possível a um ser não humano criado por humanos participar 
da condição de humano? Ilustra tal dilema o episódio 35 da Star Trek – The 
Measure of a Man –, que discute a quem pertence o android Data, segundo 
oficial da USS Enterprise. É que o comandante Bruce Maddox está fascinado 
com a capacidade da IA e pretende desmontá-lo para replicação em série. 
Cria-se, então, o dilema e Data recusa-se a ser desmontado, e decide então 
pedir demissão da USS Enterprise. No entanto, sua decisão não tem efeito e 
ele é levado a um julgamento a fim de saber de Data pertence à frota estelar 
ou seria uma pessoa e poderia tomar suas próprias decisões. Questões como 
consciência, autopercepção e inteligência são a tônica do julgamento que 
concluiu que Data tem o direito irrevogável de tomar decisões em relação a 
sua própria pessoa (ALEXY; GARCÍA FIGUEROA, 2007, p. 91).

Acompanhando a ficção científica, algoritmos (conjunto de regras) 
que aprendem pela observação e análise de uma base de dados, o Big Data, e 
maiores recursos computacionais permitiram o surgimento de sistemas de 
IA que não sejam baseados em uma regra pré-fixada que conseguem traba-
lhar com um grande volume de dados (DONEDA et al., 2018, p. 97). Daí a 
necessidade do Direito regular essa atuação dos algoritmos, especialmente no 
que diz respeito à proteção dos dados pessoas.

Saber os limites da regulação é problema ainda sem resposta, além de ser 
um desafio normativo e ético (BELLOSO MARTÍN, 2019, p. 88). A Diretiva 
95/46 do Parlamento Europeu dispõe que o serviço de tratamento de dados 
está a serviço do ser humano e o meio automatizado não pode ser o único 
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modo de tomada de decisão que afete de forma significativa cidadãos sem 
que sejam estabelecidas garantias (UNIÃO EUROPEIA. PARLAMENTO 
EUROPEU, 1995).

IA deve ser utilizada com a observância dos direitos fundamentais, sua 
principal função é produzir previsões para subsidiar decisões, por isso, deve 
ser evitado que haja discriminação na sua atuação, sob pena de violação aos 
direitos da personalidade e à autonomia decisória. As previsões são impor-
tantes no campo da Política para se saber quem será o próximo presidente, 
no campo da economia, para se saber, por exemplo, qual a probabilidade de 
uma determinada pessoa gostar de um filme específico, pois isso implica no 
aumento da capacidade de pagamento do mencionado cliente, com a distri-
buição de propaganda direcionada.

As previsões são importantes também no tocante ao meio ambiente, pois 
é salutar saber quando vai ocorrer o próximo período de seca, por exemplo, 
ou onde irá ocorrer o próximo terremoto. Todavia, é no campo da previsão 
do comportamento individual que a IA está atuando, no relacionamento do 
cidadão com o Estado e com o Mercado, mediante o uso de bens, serviços e 
mercado de trabalho (DONEDA et al., 2018, p. 98). 

Um exemplo é o caso da IA da Amazon, construída para contratar em-
pregados e descobriu-se que ela era discriminatória em relação às mulheres 
(BELLOSO MARTÍN, 2019, p. 83). As decisões automatizadas baseiam-se 
em métodos estatísticos referentes à pessoa e uma representação equivocada 
pode fechar oportunidades no Estado ou Mercado. O equívoco do algoritmo 
pode ocorrer na forma como o indivíduo se percebe ou na forma como a 
sociedade percebe o indivíduo, o que ocasiona a perda de chances e oportu-
nidades e, em última análise, violando o postulado da igualdade, pois trata de 
forma diferente pessoas em situações semelhantes. 

Exemplo de tal atuação é o sistema de crédito social da China, que consti-
tuiu-se em utilizar o Big Data para administrar a sociedade com mais eficiência 
(SCHROEDER, 2018, p. 146). As decisões automatizadas também já estão 
no governo, o chamado “Governo 2.0”, que as utiliza visando à diminuição 
dos custos, a melhoria da performance e a redução dos recursos humanos, por 
exemplo, no campo tributário no combate à evasão fiscal, na autorização de 
licenças, no combate ao terrorismo, até mesmo quem terá direito à assistência 
médica ou tomar determinados voos (DONEDA et al., 2018, p. 99). 

No Brasil, o cadastro positivo de dados contribui para a eficiência da na 
circulação do crédito, criado pela Lei nº 12.141, 9 de junho de 2011, embora 
o consumidor tenha sua privacidade maculada em certa medida acaba por 
produzir resultados positivos, tais como, melhor avaliação de crédito, taxas 
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de juros mais baixas para aqueles que possuem bom histórico de pagamen-
tos e expansão do mercado de crédito com a redução de custos (POMPEU; 
POMPEU, 2018, p. 298).

No entanto, o uso de algoritmos não elimina as consequências discri-
minatórias, que podem ocorrer por meio da entrada do dado (input), ou seja, 
se ele tiver carregado de preconceito, por exemplo, irá gerar uma decisão 
(output) com viés discriminatório. Como é o caso do algoritmo COMPAS, 
utilizado para saber a possibilidade de reincidência de um acusado, servindo 
para assessorar o juiz na decisão de conceder a liberdade provisória ou mesmo 
de fixar a dosimetria da pena, sendo usado nos Estados Unidos da América 
em vários estados (KEHL; GUO; KESSLER, 2017, p. 11). 

Estudos sobre o COMPAS apresentam resultados que sugerem que 
as decisões do algoritmo sofrem viés em desfavor de minorias, já que a raça 
é um dado explicitamente incluído no seu input e não deve ser utilizado, por 
exemplo, como fundamento para a fixação da pena (KEHL; GUO; KESSLER, 
2017, p. 20).

No Poder Judiciário brasileiro, o uso de algoritmos para subsidiar deci-
sões judiciais provoca a preocupação se não haverá o viés discriminatório que 
já se observou com a experiência do algoritmo COMPAS nos Estados Unidos 
da América. O Supremo Tribunal Federal passou a utilizar, a partir de maio 
de 2018, a IA VICTOR12, na fase inicial de implantação lerá todos os recursos 
extraordinários que sobem para o tribunal e identificar quais estão vinculados 
a determinados temas de repercussão geral. É um projeto em parceria com 
a Universidade de Brasília (UnB) e considerado o mais relevante Projeto 
Acadêmico brasileiro relacionado à aplicação de IA no Direito (STF, 2018).

VICTOR (ainda) não julga, apenas faz atividades acessórias. Contudo, 
não é difícil imaginar que um dos usos mais comuns que se pode fazer da IA 
no processo judicial é assessorando o juiz nas decisões referentes à litigiosidade 
repetitiva. No entanto, mesmo na litigiosidade repetitiva, não se vislumbra a 
possibilidade de uso de algoritmos para subsidiar a decisão do juiz, dado que 
sempre será necessário a liberdade decisório do juiz, pois o precedente não 
deve ser aplicado de modo mecânico, mas, sim, discursivo, pois o que torna 
difícil um caso não é só as questões de interpretação do direito, mas muitas das 
vezes os fatos que podem conduzir a “respostas diversas para casos idênticos 
e a respostas iguais para casos apenas semelhantes” (NUNES, 2011, p. 13).

12	 O nome Victor é uma referência a Victor Nunes Leal, ministro do STF de 1960 a 1969, autor da obra Coronelismo, 
Enxada e Voto e principal responsável pela sistematização da jurisprudência do STF em Súmula.
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Os algoritmos alimentam a inteligência artificial, a machine learning que 
ocasionam riscos, dentre os quais a redução do controle humano em tarefas 
importantes, a remoção da responsabilidade humana, a desvalorização da 
competência humana, a erosão da autodeterminação humana, a facilitação de 
condutas humanas controversas e o preconceito e injustiça.

Com a aplicação cada vez maior do uso da IA, no judiciário, paulatina-
mente irá retirar o juiz de atividades importantes, como resto acontece em todos 
os campos que a IA é implantada, o que é, no mínimo, preocupante, pois até 
mesmo no caso de demandas repetitivas, há necessidade de analisar os fatos do 
caso. Além disso, como vai ser lidar com o erro judiciário, por decisões subsi-
diadas com o uso de algoritmos? É bom lembrar que há previsão expressa na 
Constituição de 1988 que o Estado indenizará o condenado por erro judiciário13.

Preocupações dessa natureza compõem os chamados dilemas éticos 
da IA, pois em com o uso massivo dos algoritmos haverá um dado momento 
em que não haverá mais quem (algum ser humano) saiba executar a atividade 
que foi substituída por algoritmo (DONEDA et al., 2018, p. 108). Aplicar a 
IA artificial ao processo judicial pode fazer com que haja desaparecimento da 
autodeterminação humana, confirmando o chamado efeito nudging14. Por fim, 
como demonstrado no caso do algoritmo COMPAS, o uso de tal ferramenta 
causa preconceito e injustiças, no qual minorias são mal representadas na 
justiça criminal.

Conclusão

O cenário da litigiosidade no sistema de justiça brasileiro exige pro-
vidências dos órgãos de gestão para que sejam adotadas medidas tendentes a 
solucionar o problema da morosidade judicial, considerando que um processo 
demora na justiça brasileira cerca de três anos e sete meses para ser solucionado.

A Política Judiciária de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesse 
proposta pelo Conselho Nacional de Justiça é um exemplo de como o Poder 
Judiciário está propondo alternativas para o uso de equivalentes constitucionais 
como alternativa para a solução tradicional da sentença. 

No mesmo sentido, com a Quarta Revolução Industrial e a consideração 
de que a internet é direito fundamental, com fundamento na doutrina de Ro-
bert Alexy e César Landa, é plausível deduzir que os instrumentos que a rede 

13	 CF/88, art. 5º, inciso LXXV.

14	 Efeito nudging é qualquer aspecto da arquitetura de escolha que altere o comportamento das pessoas de uma maneira 
previsível sem proibir quaisquer opções ou alterar significativamente seus inventivos econômicos (DONEDA et al., 
2018, p. 108).



Doutrina – Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil Nº 109 – Jul-Ago/2022	 107

proporciona podem ser utilizados para melhoria da prestação jurisdicional, 
para a além do mero processo eletrônico, como é caso da inteligência artificial.

O uso da inteligência artificial para subsidiar decisões de juízes tem 
provocado vários estudos, especialmente nos Estados Unidos da América, 
com o caso emblemático do algoritmo COMPAS, que calcula o risco de um 
determinado acusado de reincidir, o que influencia na análise do direito de 
aguardar o processo em liberdade.

Estudos demonstraram que o COMPAS produzia decisões enviesadas, 
seja porque dados sensíveis como a raça eram incluídos como input atingindo 
minorias, como os acusados negros que acabavam tendo maior chance de 
aguardar o processo preso do que um acusado branco.

Além do possível uso enviesado do algoritmo, se observa sua impos-
sibilidade de aplicação em uma área que se presume cabível, a saber, no jul-
gamento de demandas repetitivas. Mesmo nessa área, diante da possibilidade 
da distinção do caso concreto com o precedente, a análise deve ser específica 
da pessoa, no caso, do juiz, não tendo lugar o funcionamento do algoritmo.

Além disso, o uso de algoritmos levanta inúmeros dilemas éticos, no 
tocante à privacidade, transparência, responsabilidade civil e confiança, pro-
blemas ocasionados com o uso de dados (data ethics). 

Os riscos do uso inadequado dos algoritmos em nome de maior cele-
ridade do processo não são justificados, melhor sorte terá o sistema de justiça 
de voltar suas forças ao incentivo dos métodos alternativos de solução de 
conflitos, a saber, a mediação, a conciliação e arbitragem como ferramentas 
adequadas para tratar o problema da morosidade do processo.

TITLE: Artificial intelligence in the judicial process: dilemma of the algorithm judge.

ABSTRACT: The changes in several sectors of society with the Fourth Industrial Revolution, the internet 
and artificial intelligence provoke new social relations. The present research seeks to deal with artificial 
intelligence in the judicial process, in view of the high judicialization in the Brazilian Judiciary and the 
emergence of the pretension to use algorithms to assist of the judge, especially, its possible discrimina-
tory bias. The research seeks to know the compatibility of the use of the algorithm in the process with 
the Brazilian legal system. The article is divided in three sections, the first one seeks to understand the 
judicialization in Brazil and the incentive of alternative means for conflict resolution, the second traces the 
general lines about the internet as a fundamental right at the level of considering the internet fundamental 
right according to Theory of Robert Alexy (2017) on the norm of fundamental right granted, with the 
essential content proposed by César Landa Arroyo (2018); and finally, the third deals with artificial intel-
ligence in the process. The conclusion is that the use of artificial intelligence algorithms in the process is 
not compatible with Brazilian legal system, either for the possible discriminatory bias or inapplicability 
in repetitive demands, its most likely use.

KEYWORDS: Artificial Intelligence. Fundamental Right to the Internet. Algorithm Judge.
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